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ANEXO XXIV

TABELA DE CORRELAÇÃO
PLANO ESPECIAL DE CARGOS DO INSTITUTO NACIONAL DE

ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA - INEP (§ 2o do art. 55)

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
CARGOS CLASSE PA D R Ã O PA D R Ã O CLASSE CARGOS

Cargos de provimento efeti-
vo, de nível superior, interme-
diário e auxiliar do Plano de
Classificação de Cargos, ins-
tituído pela Lei no 5.645, de
10 de dezembro de 1970, ou
de planos correlatos das au-
tarquias e fundações públi-

cas, não integrantes de carrei-
ras estruturadas, pertencentes

ao Quadro de Pessoal do
INEP, em 1o de junho de

2006 ou cujo processo de re-
distribuição tenha se iniciado

até esta data.

A III III ESPECIAL Cargos de nível
superior, interme-
diário e auxiliar

do Plano Especial
de Cargos do

INEP

II II
I I

B VI VI C
V V
IV IV
III III
II II
I I

C VI VI B
V V
IV IV
III III
II II
I I

D V V A
IV IV
III III
II II
I I

ANEXO XXV

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO
DOS CARGOS DO PLANO ESPECIAL DE CARGOS DO INSTITUTO NACIONAL

DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA - INEP (§ 3o do art. 55)

Vigência: a partir de 1o de outubro de 2006

Em R$

CLASSE PA D R Ã O VENCIMENTO BÁSICO
NÍVEL SUPERIOR NÍVEL INTERMEDIÁRIO NÍVEL AUXI-

LIAR
ESPECIAL III 2.870,70 1.438,40 637,53

II 2.754,99 1.383,69 621,37
I 2.643,94 1.330,96 605,62

C VI 2.489,58 1.280,10 590,28
V 2.389,23 1.231,04 575,32
IV 2.292,94 1.183,67 560,75
III 2.159,07 1.137,98 536,59
II 2.072,05 1.093,78 523,00
I 1.988,52 1.051,08 509,75

B VI 1.872,43 1.009,94 496,82
V 1.796,97 970,09 484,24
IV 1.724,54 931,62 471,96
III 1.623,86 894,38 460,02
II 1.558,40 858,39 448,38

I 1.495,59 823,49 437,04
A V 1.435,77 790,55 425,98

IV 1.378,34 758,93 415,20
III 1.323,20 728,57 404,70
II 1.270,27 699,43 394,46
I 1.219,46 671,45 384,48

ANEXO XXVI

TABELA DE VALOR DA GRATIFICAÇÃO ESPECÍFICA DE PUBLICAÇÃO E

DIVULGAÇÃO DA IMPRENSA NACIONAL - GEPDIN

EM R$

NÍVEL DO CARGO VALOR DA GEPDIN
SUPERIOR 2.717,00

INTERMEDIÁRIO 2.489,00
AUXILIAR 2.366,00

ANEXO XXVII

TERMO DE OPÇÃO

Nome: C a rg o :
Matrícula SIAPE: Unidade de Lotação: Unidade Pagadora:

Cidade: Estado:
Servidor ativo ( ) Aposentado ( ) Pensionista
Venho, nos termos da Lei no 11.090, de 7 de janeiro de 2005, e observando o disposto nos §§ 1o e 2o

do seu art. 32, e do art. ... da Medida Provisória no , de de de 2006, optar pela percepção da
Gratificação Específica de Publicação e Divulgação da Imprensa Nacional - GEPDIN, com efeitos
financeiros a partir de 10 de março de 2005, renunciando às parcelas de valores incorporados à
remuneração por decisão administrativa ou judicial, referentes à Gratificação de Desempenho de
Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, instituída pela Lei no 10.404, de 9 de janeiro de 2002, à
complementação e a gratificação de produção suplementar de que tratam, respectivamente, o § 1o do art.
2o e o art. 3o da Lei no 10.432, de 24 de abril de 2002, e à vantagem decorrente da Lei no 5.462, de
2 de julho de 1968, vencidas a contar de 10 de março de 2005, bem como as que vencerem após a
assinatura deste Termo de Opção.

Declaro estar ciente de que será promovido, pelo Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil - SIPEC,
acerto de contas, mediante a reposição ao erário dos valores por mim recebidos, nos termos do art. 46
da Lei no 8.112, de 1990, ou o pagamento das diferenças apuradas em meu favor, podendo as diferenças
de crédito ou débito ser parceladas em até vinte e quatro prestações iguais, mensais e sucessivas.

Declaro estar ciente, ainda, de que a Imprensa Nacional levará a presente renúncia ao Poder Judiciário,
concordando com os efeitos dela decorrentes.

_________________________________, _________/_________/________Local e data
______________________________________________________________
Assinatura

Recebido em: __________/___________/___________.

_________________________________________________________________________
Assinatura/Matrícula ou Carimbo do Servidor do órgão do Sistema de Pessoal Civil da Administração
Federal - SIPEC

<!ID514717-1> MEDIDA PROVISÓRIA No- 305, DE 29 DE JUNHO DE 2006

Dispõe sobre a remuneração dos cargos das
Carreiras de Procurador da Fazenda Nacio-
nal, Advogado da União, Procurador Fe-
deral e Defensor Público da União de que
tratam a Medida Provisória no 2.229-43, de
6 de setembro de 2001 e a Lei no 10.549,
de 13 de novembro de 2002, da Carreira de
Procurador do Banco Central do Brasil, de
que trata a Lei no 9.650 de 27 de maio de
1998, da Carreira Policial Federal, de que
trata a Lei no 9.266, de 15 de março de
1996, e a reestruturação dos cargos da Car-
reira de Policial Rodoviário Federal, de que
trata a Lei no 9.654, de 2 de junho de 1998,
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de Lei:

Art. 1o A partir de 1o de julho de 2006, passam a ser re-
munerados exclusivamente por subsídio, fixado em parcela única,
vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prê-
mio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, os ti-
tulares dos cargos das seguintes carreiras:

I - Procurador da Fazenda Nacional;

II - Advogado da União;

III - Procurador Federal;

IV - Defensor Público da União;

V - Procurador do Banco Central do Brasil;

VI - Carreira Policial Federal; e

VII - Carreira de Policial Rodoviário Federal.

§ 1o Aplica-se o disposto no caput aos integrantes dos qua-
dros suplementares da Advocacia-Geral da União de que trata o art.
46 da Medida Provisória no 2.229-43, de 6 de setembro de 2001.

§ 2o Os valores do subsídio dos integrantes das carreiras de
que trata o caput são os fixados nos Anexos I, II e III desta Medida
Provisória, com efeitos financeiros a partir das datas neles espe-
cificadas.

Art. 2o Estão compreendidas no subsídio e não são mais
devidas aos integrantes das Carreiras e quadros suplementares de que
tratam os incisos I a V e o § 1o do art. 1o desta Medida Provisória as
seguintes parcelas remuneratórias:

I - Vencimento Básico;

II - Gratificação de Desempenho de Atividade Jurídica - GDAJ;

III - Pro labore de que tratam a Lei no 7.711, de 22 de
dezembro de 1988, e o art. 4o da Lei no 10.549, de 13 de novembro
de 2002; e

IV - Vantagem Pecuniária Individual, de que trata a Lei no

10.698, de 2 de julho de 2003.




